TERMO DE REFERÊNCIA (TR)

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE TENDAS PIRAMIDAIS PARA À REALIZAÇÃO EVENTOS DAS SECRETÁRIA MUNICIPAL DE AGROPECUÁRIA DO MUNICÍPIO OURO PRETO.

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO E SOLICITANTE 
 
a) Área solicitante: Secretaria Municipal de Agropecuária 
b) Equipe de Planejamento da Contratação: 
· João Humberto Cabral Danese - Diretor de Abastecimento
· Luiz Carlos Faria Umbelino, assessor CC-06, matrícula 47382 – Fiscal Técnico

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A presente contratação tem por objeto a aquisição de tendas piramidais destinadas ao atendimento das demandas operacionais, logísticas e institucionais da Secretaria Municipal de Agropecuária, especialmente para suporte à realização de feiras livres, feiras do produtor rural, eventos culturais e institucionais, ações, programas e demais atividades promovidas pela secretaria, junto aos produtores rurais e à comunidade em geral.
As estruturas serão utilizadas especialmente nas feiras realizadas nos bairros Bauxita, Estação (Feira Noturna), Barra, Centro de Ouro Preto, nas imediações da Escola de Farmácia, e em Cachoeira do Campo, onde ocorre a Feira do Produtor Rural, podendo também ser utilizadas em outras localidades e seus distritos, conforme a programação e as necessidades da Administração. 
A Secretaria Municipal de Agropecuária realiza aproximadamente 240 feiras livres por ano, considerando o conjunto das feiras realizadas regularmente em diferentes localidades do Município e seus distritos. Além das atividades regulares, são promovidos eventos específicos, tais como as programações com apresentações musicais nas Feiras da Estação e do Produtor Rural, do “Dia de Campo”, ações de apoio à agricultura familiar, exposições, capacitações e demais atividades relacionadas ao setor agropecuário. 
Atualmente, a Secretaria Municipal de Agropecuária não dispõe de quantidade suficiente de tendas próprias para atender às demandas decorrentes dessas atividades. Para viabilizar a realização dos eventos, torna-se necessário recorrer à locação de estruturas ou ao empréstimo de equipamentos disponibilizados por outras secretarias municipais. Essa situação gera dependência operacional, dificulta o planejamento das ações, limita a disponibilidade imediata das estruturas e ocasiona despesas recorrentes para a Administração Pública.
A aquisição de estruturas próprias permitirá maior autonomia administrativa e operacional, possibilitando o planejamento antecipado da infraestrutura necessária para os eventos, a utilização dos equipamentos conforme a programação anual e o atendimento de demandas extraordinárias ou eventuais, sem necessidades de contratação de locações sempre que houver necessidade de cobertura. 
As tendas piramidais proporcionarão melhores condições de abrigo, organização, segurança e conforto aos produtores rurais, feirantes, comerciantes, artistas, trabalhadores, participantes e ao público em geral, além de oferecer proteção contra intempéries climáticas e contribuir para a adequada exposição, comercialização e proteção temporária dos produtos e mercadorias.
As estruturas também proporcionarão suporte adequado à realização de apresentações musicais, atividades culturais, ações institucionais, capacitações, exposições e demais atividades de lazer, entretenimento e interesse público promovidas pela Secretaria de Agropecuária, beneficiando a população local e os turistas que participam dos eventos realizados pela mesma. 
A padronização das estruturas contribuirá para a organização e qualificação dos espaços públicos utilizados nas atividades, favorecendo a adequada disposição dos expositores, a circulação do público e a composição visual, além de contribuir para a identidade visual e a apresentação musicais. 
Considerando a frequência das feiras livres e eventos e demais ações realizadas em diferentes localidades do Município e seus distritos, a utilização recorrente de estruturas e a possibilidade de utilização dos bens por diversos exercícios, esse investimento na aquisição de tendas será uma medida de médio prazo e apresenta-se como solução adequada e potencialmente mais vantajosa do que a locações recorrentes, garantindo economia ao erário.

3. DO QUANTITATIVO E VALOR ESTIMADO
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	QUANT
	VALOR
UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Tenda tipo Piramidal 5x5
	
Vide tópico 8: Especificação Técnica da Tenda 5x5

	UND
	4
	

R$ 3.807,00
	

R$ 15.228,00

	2
	Tenda tipo Piramidal
	
Vide tópico 8: 
Especificação Técnica da Tenda 10x10


	UND
	3
	
R$ 9.922,00
	
R$ 29.766,00

	TOTAL PERMANENTE
	  R$ 44.994,00



4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS

Considerando a realização média de aproximadamente 240 feiras anuais no Município e nos distritos, bem como o histórico de despesas com locação de tendas para atendimento das atividades promovidas pela Secretaria Municipal de Agropecuária, verifica-se a existência de demanda contínua por estruturas destinadas à cobertura, proteção e organização das feiras, eventos e demais ações realizadas ao longo do exercício.
Atualmente, a Secretaria não dispõe de quantidade suficiente de estruturas próprias para atender, de forma adequada e contínua, às demandas decorrentes dessas atividades, sendo necessário, em determinadas situações, recorrer à locação de tendas ou ao empréstimo de estruturas pertencentes a outras secretarias. Essa situação reduz a autonomia operacional da Secretaria e demonstra a necessidade de dispor de equipamentos próprios, capazes de atender de forma regular e planejada às atividades programadas.
Em razão da natureza e da diversidade das ações desenvolvidas, faz-se necessária a disponibilização de estruturas desmontáveis, resistentes, seguras, funcionais e de rápida instalação, que possam ser utilizadas em diferentes espaços e situações. As tendas deverão atender às necessidades de feiras e eventos realizados tanto na área urbana quanto nos distritos, proporcionando proteção adequada aos feirantes, produtores rurais, comerciantes, público e mercadorias contra as intempéries, além de contribuir para a organização e o adequado funcionamento das atividades.
A necessidade dessas estruturas possui caráter recorrente, considerando a frequência das feiras e demais eventos realizados pela Secretaria ao longo do exercício. Em exercícios anteriores, especialmente no exercício de 2024, foram necessárias adequações e suplementações de dotações orçamentárias destinadas ao custeio de despesas relacionadas à infraestrutura dos eventos promovidos pela Secretaria. Esse histórico reforça a existência de uma demanda contínua e evidencia a necessidade de adoção de uma solução planejada e permanente para o atendimento das atividades.
Nesse contexto, a aquisição de tendas próprias mostra-se mais adequada do que a manutenção da dependência de locações recorrentes ou de empréstimos de estruturas de outras secretarias. A disponibilidade de equipamentos próprios permitirá maior autonomia operacional e administrativa, maior previsibilidade no planejamento das ações e maior capacidade de atendimento das demandas da Secretaria.
Sob o aspecto operacional, as estruturas poderão ser montadas, desmontadas, transportadas, armazenadas, remanejadas e reutilizadas em diferentes localidades e para distintas finalidades, de acordo com o calendário de atividades da Secretaria. Essa característica possibilita o uso racional e contínuo dos equipamentos, observadas as especificações técnicas, as condições de segurança, os procedimentos adequados de instalação e as orientações do fabricante.
Diante desse cenário, a solução proposta consiste na aquisição de 7 (sete) tendas piramidais, sendo 4 (quatro) unidades com dimensões de 5 m x 5 m e 3 (três) unidades com dimensões de 10 m x 10 m, destinadas ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Agropecuária, incluindo feiras livres, feiras do produtor rural, eventos e demais ações promovidas pela Secretaria no Município e nos distritos.
A definição da quantidade e das dimensões das tendas considerou a frequência das atividades realizadas, a diversidade dos locais de utilização, o porte dos eventos e a necessidade de dispor de estruturas com diferentes capacidades de cobertura. A composição proposta busca proporcionar flexibilidade operacional, permitindo adequar a estrutura disponível às características de cada atividade e, quando necessário, atender demandas que ocorram simultaneamente em localidades distintas.
As 4 (quatro) tendas com dimensões de 5 m x 5 m serão destinadas, principalmente, ao atendimento de feiras e ações de menor porte, bem como à utilização em espaços que apresentem limitações de área para instalação de estruturas maiores. Por serem mais compactas, essas unidades possibilitam maior flexibilidade de utilização, facilidade de montagem, desmontagem, transporte e remanejamento, podendo ser utilizadas individualmente ou em conjunto, conforme a necessidade de cada atividade e as condições do local.
As 3 (três) tendas com dimensões de 10 m x 10 m serão destinadas às feiras, eventos e ações de maior porte, que demandem maior área de cobertura e proteção para feirantes, produtores rurais, comerciantes, público, mercadorias e equipamentos. Essas estruturas possibilitarão a cobertura de áreas mais amplas e proporcionarão melhores condições de funcionamento e organização dos eventos, especialmente em atividades com maior concentração de participantes.
A utilização de tendas com diferentes dimensões permitirá melhor aproveitamento dos espaços disponíveis, evitando a utilização de estruturas maiores quando estas não forem necessárias e possibilitando, quando tecnicamente viável, a utilização conjunta das unidades para ampliação da área de cobertura. Essa flexibilidade contribuirá para o atendimento de diferentes tipos de eventos e localidades, respeitadas as condições de segurança e as orientações do fabricante.
A composição das 7 (sete) unidades permitirá, ainda, maior capacidade de atendimento da Secretaria, inclusive em situações de realização simultânea de atividades, reduzindo a necessidade de novas locações ou de empréstimos de estruturas de outras secretarias. Dessa forma, a quantidade prevista busca compatibilizar a demanda recorrente da Administração com a necessidade de garantir disponibilidade, flexibilidade e autonomia na execução das atividades.
Considerando o investimento estimado em R$ 44.994,00 e o histórico de despesas com locação de tendas, a aquisição apresenta potencial de proporcionar economia ao longo do tempo, especialmente em razão da possibilidade de utilização continuada das estruturas durante sua vida útil, estimada em aproximadamente 10 anos, desde que sejam observadas as condições adequadas de utilização, conservação e manutenção.
Além de reduzir a necessidade de despesas recorrentes com locação, a aquisição permitirá melhor aproveitamento dos recursos públicos, uma vez que as tendas poderão ser utilizadas em diversas feiras, eventos e ações da Secretaria durante sua vida útil, sem a necessidade de novas contratações para cada atividade. O investimento realizado, portanto, poderá gerar benefícios operacionais e econômicos ao longo dos exercícios subsequentes.
Assim, diante da recorrência da demanda, da insuficiência das estruturas atualmente disponíveis, do histórico de despesas com locação e da necessidade de garantir maior autonomia e capacidade operacional à Secretaria Municipal de Agropecuária, conclui-se que a aquisição de 7 (sete) tendas piramidais, sendo 4 (quatro) de 5 m x 5 m e 3 (três) de 10 m x 10 m, constitui solução técnica, operacional e economicamente adequada às necessidades da Administração.
A solução contribuirá para a redução da dependência de locações e empréstimos, o aprimoramento do planejamento das atividades, a ampliação da capacidade de atendimento das feiras e eventos e o melhor aproveitamento dos recursos públicos, em observância ao princípio da economicidade previsto na Lei Federal nº 14.133/2021.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

5. DESTINAÇÃO E DO PLANEJAMENTO DE UTILIZAÇÃO

O planejamento da Secretaria Municipal de agropecuária prevê a utilização das tendas de forma permanente nos principais pontos de realização das feiras, conforme a necessidade identificada em cada localidade, observada a seguinte distribuição:
· 02 (duas) tendas de 10 m x 10 m destinadas à Feira do Produtor Rural, em Cachoeira do Campo;
· 01 (uma) tenda de 10 m x 10 m destinada à Feira da Bauxita;
· 04 (quatro) tendas de 5 m x 5 m destinadas à Feira da Estação (Feira Noturna).
Além da utilização regular nos locais acima indicados, as estruturas poderão ser remanejadas, quando necessário, para atendimento de eventos temporários, ações institucionais e demais atividades promovidas pela Secretaria Municipal de Agropecuária, incluindo o “Dia de Campo”, eventos especiais das feiras e outras programações de interesse público.
A possibilidade de remanejamento amplia a utilidade dos equipamentos adquiridos e permite que a Administração utilize as estruturas de maneira racional, de acordo com a programação e as necessidades de cada evento, evitando a contratação de estruturas adicionais quando houver disponibilidade de equipamentos próprios.

6. NATUREZA E CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO 

A presente contratação tem por objeto a aquisição de bens permanentes classificados como bens comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.
As tendas piramidais possuem características, dimensões, materiais, componentes estruturais e requisitos de desempenho passíveis de descrição objetiva nos documentos que instruem a contratação, permitindo a adequada definição do objeto, a formulação das propostas pelos fornecedores e a posterior verificação de conformidade dos bens fornecidos.
Declara-se, ainda, que o objeto da presente contratação não se enquadra como bem de luxo, observando-se o disposto no art. 20 da Lei Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação municipal aplicável, considerando que sua aquisição está diretamente vinculada ao atendimento de necessidade pública concreta e recorrente da Secretaria Municipal de Agropecuária. 

7. REQUISITOS NECESSÁRIOS À CONTRATAÇÃO

Para atender adequadamente à necessidade identificada, as tendas a serem adquiridas deverão ser novas, de primeiro uso, sem defeitos de fabricação e compatíveis com a utilização em feiras livres, eventos públicos e demais atividades desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Agropecuária, especialmente em ambientes externos e sujeitos às condições climáticas.
As estruturas deverão ser desmontáveis, modulares e projetadas para suportar operações frequentes de montagem e desmontagem, possibilitando seu transporte, armazenamento, remanejamento e reutilização em diferentes localidades. Deverão ser fornecidas em conformidade com as normas técnicas e de segurança aplicáveis, cabendo à contratada disponibilizar todas as informações necessárias e pertinentes às condições de montagem, utilização, fixação, ancoragem, manutenção, conservação e armazenamento dos equipamentos.
Os equipamentos deverão apresentar características que assegurem resistência, estabilidade, durabilidade e segurança durante sua utilização, considerando as condições próprias de instalação em ambientes externos e a necessidade de utilização continuada em diferentes espaços e localidades do Município.
As especificações técnicas deverão contemplar, no mínimo, requisitos relacionados às dimensões das estruturas, sistema estrutural, materiais empregados, resistência e estabilidade, características e resistência da cobertura, sistema de fixação e ancoragem, segurança, montagem e desmontagem, transporte, manutenção, conservação e demais características necessárias ao adequado funcionamento e à utilização segura dos equipamentos.
A contratada deverá fornecer todos os componentes, acessórios, elementos de fixação, dispositivos de ancoragem e demais itens necessários à completa montagem, instalação e utilização das estruturas, não sendo admitida a entrega de equipamentos que dependam da aquisição posterior de componentes essenciais ao seu funcionamento ou à sua segurança.
As tendas deverão ser entregues em condições adequadas para montagem e utilização, acompanhadas das respectivas orientações e recomendações do fabricante quanto à instalação, fixação, ancoragem, utilização, manutenção, conservação e armazenamento, de modo a assegurar o desempenho e a vida útil dos equipamentos.
Serão aceitos produtos com características equivalentes ou superiores às especificações mínimas estabelecidas neste Termo de Referência, desde que comprovadamente atendam à finalidade da contratação e aos requisitos de qualidade, segurança, desempenho, resistência e durabilidade estabelecidos, bem como às normas técnicas aplicáveis.

[bookmark: _Hlk241743152]8.  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  
8.1  Tenda Piramidal 5 × 5 metros

8.1.1 Tipo e dimensões

· Tenda tipo piramidal, desmontável e modular;
· Dimensão nominal de 5m x 5m;
· Área aproximada de 25 m²;
· Estrutura compatível com as dimensões da cobertura (própria para montagem e desmontagem);
· Modelo destinado a uso profissional/eventos;
· Com sistema que permita montagem, desmontagem e fixação segura e adequada ao solo.

8.1.2 Cobertura
A cobertura deverá:
· Cobertura confeccionada em lona de PVC ou PEAD, ou material tecnicamente equivalente ou superior;
· Material de alta resistência às intempéries;
· Ser impermeável e adequado para utilização contínua em ambiente externo/uso externo;
· Apresentar gramatura mínima de 500 g/m²;
· Proteção contra raios ultravioletas (UV);
· Tratamento antichama ou característica de resistência à propagação de chamas;
· Apresentar acabamento reforçado nas bordas e nos pontos de fixação;
· Possuir costuras e bordas reforçadas, termo soldadas para vedação total, resistentes e reforçadas, adequado à estrutura;
· Possuir sistema de fixação da cobertura compatível com a estrutura metálica, impedindo seu deslocamento durante a utilização normal;
· Possuir sistema de escoamento de água, mediante calhas e/ou dreno, de modo a evitar o acúmulo de água sobre a cobertura;
· Ser fornecida na cor verde; 
· Admitir personalização conforme padrão definido no anexo I deste Termo de Referência, desde que tecnicamente compatível com o material da cobertura e sem comprometer sua impermeabilidade ou resistência ou garantia.
8.1.3 Estrutura: 

A estrutura deverá: 

· Ser de fácil montagem e desmontagem (ser desmontável) e confeccionada em metal ou aço carbono, ou material estrutural tecnicamente equivalente ou superior;
· Possuir tratamento anticorrosivo adequado ao uso externo;
· Apresentar tubos e componentes com espessura mínima 1,2 mm a 1,5 mm;
· [bookmark: _Hlk241658521]Possuir encaixes e conexões adequados e reforçados, que proporcione estabilidade e segurança;
· Apresentar acabamento sem pontas, rebarbas ou elementos que possam causar acidentes;
· Possuir proteção contra corrosão, mediante pintura, galvanização ou sistema tecnicamente equivalente;
· Ser compatível com as dimensões da cobertura;
· Chapa de ferro com calibre 14” a 16”, soldada por sistema MIG.
	As espessuras dos perfis e componentes estruturais deverão ser comprovadas pelo fornecedor e deverão atender ao dimensionamento do modelo ofertado.

8.1.4. Altura

A altura de estrutura deverá ser compatível com o modelo ofertado, garantindo:

· Altura central compatível com o modelo piramidal 5x5 e com a dimensão máxima no centro, aproximadamente de 3,5 m a 5 m (adequada a geometria piramidal);
· Altura lateral suficiente para permitir circulação de pessoas e utilização como espaço para comercialização de produtos sendo está mínima: 2 m a 2,5 m.

8.1.5. Sistema de fixação e ancoragem 

A tenda deverá possuir sistema adequado de ancoragem, comtemplando, conforme o modelo e incluindo: 

· Base ou pés de apoio adequados;
· Pontos próprios para fixação,
· Estacas, pinos, parafusos, lastros ou sistema tecnicamente equivalente; 
· Tirantes e elementos de amarrações resistentes, que suporta ventos e chuvas moderadas;
· Sistema de fixação em encaixe, segura com parafusos, estacas, pinos de engate, abraçadeiras metálicas ou lastros;
· Componentes necessários à estabilidade da estrutura. 

	O fornecedor deverá informar o sistema de ancoragem recomendado para a estrutura, bem como as respectivas condições e orientações de utilização, de modo a assegurar a adequada estabilidade e segurança da tenda durante seu uso e as limitações às condições climáticas.

	A segurança da estrutura não poderá ser considerada garantida exclusivamente pelo peso próprio da tenda, devendo ser utilizado de ancoragem compatível com o local de instalação e as condições de uso.

8.1.6. Segurança e documentação:
A tenda deverá:

· Apresentar estabilidade estrutural;
· Não possuir partes cortantes, pontiagudas, rebarbas ou elementos que possam causar acidentes;
· Ser fornecida com todos os componentes necessários à montagem;
· Ser acompanhada de manual ou instruções de montagem, desmontagem, utilização, armazenamento e conservação;  
· Apresentar informações sobre o sistema de ancoragem;
· Informar as limitações de uso relacionadas às condições climáticas; 
· Atender às normas técnicas e aos requisitos de segurança aplicáveis ao produto.

8.1.7. Resistência 
 O fornecedor deverá informar, na proposta ou ficha técnica:

· Material da estrutura;
· Espessura dos tubos/perfis utilizados;
· Sistema de tratamento anticorrosivo;
· Material e gramatura da lona;
· Resistência mecânica da cobertura, quando disponível;
· Sistema de fixação em encaixe com estacas, armações ou lastros para fixação segura;
· Calhas e dreno lateral para escoamento de água, evitando seu acúmulo de água;
· Capacidade e condições de resistência ao vento previstas pelo fabricante. 

9. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

9.1  Tenda Piramidal 10 × 10 metros
9.1.1. Tipo e dimensões
· Tenda tipo piramidal, desmontável e modular;
· Dimensão nominal de 10m x 10m;
· Área aproximada de 100 m²;
· Estrutura compatível com as dimensões da cobertura (própria para montagem e desmontagem);
· Modelo destinado a uso profissional/eventos;
· Com sistema que permita montagem, desmontagem e fixação segura e adequada ao solo.

9.1.2. Cobertura
A cobertura deverá:
· Cobertura confeccionada em lona de PVC ou PEAD, ou material tecnicamente equivalente ou superior;
· Material de alta resistência às intempéries;
· Ser impermeável e adequado para utilização contínua em ambiente externo/uso externo;
· Apresentar gramatura mínima de 500 g/m²;
· Proteção contra raios ultravioletas (UV);
· Tratamento antichama ou característica de resistência à propagação de chamas;
· Apresentar acabamento reforçado nas bordas e nos pontos de fixação;
· Possuir costuras e bordas reforçadas, termo soldadas para vedação total, resistentes e reforçadas, adequado à estrutura;
· Possuir sistema de fixação da cobertura compatível com a estrutura metálica, impedindo seu deslocamento durante a utilização normal;
· Possuir sistema de escoamento de água, mediante calhas e/ou dreno, de modo a evitar o acúmulo de água sobre a cobertura;
· Ser fornecida na cor verde; 
· Admitir personalização conforme padrão definido no anexo II deste Termo de Referência, desde que tecnicamente compatível com o material da cobertura e sem comprometer sua impermeabilidade ou resistência ou garantia.

9.1.3 Estrutura

A estrutura deverá: 

· Ser de fácil montagem e desmontagem (ser desmontável) e confeccionada em metal ou aço carbono, ou material estrutural tecnicamente equivalente ou superior;
· Possuir tratamento anticorrosivo adequado ao uso externo;
· Apresentar tubos e componentes com espessura mínima 1,5 mm a 2,5 mm;
· Possuir encaixes e conexões adequados e reforçados, que proporcione estabilidade e segurança;
· Apresentar acabamento sem pontas, rebarbas ou elementos que possam causar acidentes;
· Possuir proteção contra corrosão, mediante pintura, galvanização ou sistema tecnicamente equivalente;
· Ser compatível com as dimensões da cobertura;
· Chapa de ferro com calibre 14” a 18”, soldada por sistema MIG.

	As espessuras dos perfis e componentes estruturais deverão ser comprovadas pelo fornecedor e deverão atender ao dimensionamento do modelo ofertado.

9.1.4 Altura

A altura de estrutura deverá ser compatível com o modelo ofertado, garantindo:

· Altura central compatível com o modelo piramidal 10x10 e com a dimensão máxima no centro, aproximadamente de 4 m a 6 m (adequada a geometria piramidal);
· Altura lateral suficiente para permitir circulação de pessoas e utilização como espaço para comercialização de produtos sendo está mínima de 2,5 m.

9.1.5 Sistema de fixação e ancoragem 

A tenda deverá possuir sistema adequado de ancoragem, comtemplando, conforme o modelo e incluindo: 

· Base ou pés de apoio adequados;
· Pontos próprios para fixação,
· Estacas, pinos, parafusos, lastros ou sistema tecnicamente equivalente; 
· Tirantes e elementos de amarrações resistentes, que suporta ventos e chuvas moderadas;
· Sistema de fixação em encaixe, segura com parafusos, estacas, pinos de engate, abraçadeiras metálicas ou lastros;
· Componentes necessários à estabilidade da estrutura. 

	O fornecedor deverá informar o sistema de ancoragem recomendado para a estrutura, bem como as respectivas condições e orientações de utilização, de modo a assegurar a adequada estabilidade e segurança da tenda durante seu uso e as limitações às condições climáticas.

	A segurança da estrutura não poderá ser considerada garantida exclusivamente pelo peso próprio da tenda, devendo ser utilizado de ancoragem compatível com o local de instalação e as condições de uso.

9.1.6. Segurança e documentação
A tenda deverá:

· Apresentar estabilidade estrutural. Adequadamente dimensionada;
· Não possuir partes cortantes, pontiagudas, rebarbas ou elementos que possam causar acidentes;
· Ser fornecida com todos os componentes necessários à montagem;
· Ser acompanhada de manual ou instruções de montagem, desmontagem, utilização, armazenamento e conservação;  
· Apresentar informações sobre o sistema de ancoragem;
· Informar as limitações de uso relacionadas às condições climáticas; 
· Atender às normas técnicas e aos requisitos de segurança aplicáveis ao produto.

9.1.7. Resistência 
O fornecedor deverá informar, na proposta ou ficha técnica:

· Material da estrutura;
· Espessura dos tubos/perfis utilizados;
· Sistema de tratamento anticorrosivo;
· Material e gramatura da lona;
· Resistência mecânica da cobertura, quando disponível;
· Sistema de fixação em encaixe com estacas, armações ou lastros para fixação segura;
· Calhas e dreno lateral para escoamento de água, evitando seu acúmulo de água;
· Capacidade e condições de resistência ao vento previstas pelo fabricante. 

10. COMPONENTES MÍNIMOS

	Cada tenda deverá ser entregue completa, contendo todos os elementos necessários à montagem e utilização, incluindo:
· Estrutura metálica;
· Cobertura;
· Bases ou pés de apoio adequados;
· Conectores;
· Parafusos e elementos de união;
· Tirantes;
· Elementos de amarração; 
· Sistema de ancoragem;
· Estacas, pinos, lastros ou solução equivalente;
· Demais componentes necessários à montagem e utilização;
· Manual ou instruções de montagem e desmontagem;
· Instruções de utilização, armazenamento e conservação; 
· Informações sobre as limitações de utilização relacionadas às condições climáticas;
· Ficha técnica ou catálogo do produto. 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

	O valor estimado foi obtido mediante pesquisa de preços realizada conforme o art. 23 da Lei nº 14.133/2021, considerando cotações de fornecedores do ramo, observando os parâmetros definidos pela Administração.
  O custo total da contratação é de R$ 44.994,00 (Quarenta e quatro mil e novecentos e noventa e quatro reais). Conforme orçamentos anexos.



12. SUSTENTABILIDADE

	A contratação deverá observar, no que couber, critérios de sustentabilidade ambiental, considerando especialmente a durabilidade, a qualidade e a vida útil dos materiais e componentes que integram o objeto, de modo a reduzir a necessidade de substituições prematuras, minimizar a geração de resíduos e promover o uso eficiente dos recursos.
	Deverá ser priorizada a aquisição de produtos que apresentem adequada resistência, durabilidade e possibilidade de manutenção ou substituição de componentes, quando tecnicamente viável, contribuindo para o prolongamento da vida útil das tendas e para a redução dos impactos ambientais decorrentes de seu descarte.
	As embalagens utilizadas no fornecimento deverão, preferencialmente, ser constituídas de materiais recicláveis ou reutilizáveis, sempre que disponíveis e compatíveis com a proteção adequada dos produtos durante o transporte e armazenamento.
	Os resíduos eventualmente gerados durante a montagem, manutenção, substituição de componentes ou descarte de materiais deverão receber destinação ambientalmente adequada, observada a legislação ambiental aplicável, de modo a evitar o descarte irregular e reduzir impactos ao meio ambiente.
	Além dos critérios de sustentabilidade previstos na descrição do objeto, deverão ser observados, no que couber e for aplicável à contratação, os requisitos e orientações estabelecidos no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, bem como na legislação e nas normas ambientais pertinentes.

“CONTRATAÇÃO SUSTENTÁVEL, por sua vez, é aquela que integra considerações socioambientais, culturais e de acessibilidade em todas as suas fases, com o objetivo de reduzir impactos negativos sobre o meio ambiente e, via de consequência, aos direitos humanos. Trata-se de uma expressão abrangente, uma vez que não está delimitada pelo procedimento licitatório em si, mas perpassa todas as fases da contratação pública, desde o planejamento, a elaboração do edital, fiscalização da execução contratual e gestão dos resíduos.”  (Guia Nacional de contratações).

13. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
13.1 Condições de Entrega
13.1.1. As especificações constantes neste Termo de Referência representam os requisitos mínimos de desempenho e qualidade exigidos pela Administração. Serão aceitos produtos com características técnicas equivalentes ou superiores, desde que comprovadamente atendam às normas técnicas aplicáveis, à finalidade da contratação e às condições de segurança, durabilidade e desempenho estabelecidas neste Termo de Referência, vedada a inclusão de especificações que comprometam ou restrinjam indevidamente a competitividade, em observância aos princípios previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
13.1.2. A execução do objeto deverá observar as condições estabelecidas neste Termo de Referência, especialmente quanto às especificações técnicas, características, quantidades, condições de fornecimento e demais requisitos definidos pela Administração.
13.1.3. Os produtos deverão ser novos, sem uso, livres de defeitos de fabricação e em perfeitas condições de utilização, devendo ser entregues devidamente acondicionados e protegidos contra danos decorrentes do transporte, manuseio e armazenamento.
13.1.4. A entrega deverá contemplar todos os itens, componentes, acessórios e elementos necessários à adequada montagem, instalação e utilização das tendas, conforme as especificações estabelecidas neste Termo de Referência.
13.1.5.  A contratada deverá fornecer as orientações necessárias quanto à montagem, desmontagem, utilização, conservação e armazenamento das tendas, observadas as recomendações técnicas do fabricante e as condições de segurança aplicáveis.
13.1.6. A contratada deverá informar, juntamente com o fornecimento, o sistema de ancoragem recomendado para a estrutura, indicando os respectivos métodos, condições de instalação, capacidade e orientações de utilização.
13.1.7. Considerando as dimensões e características das estruturas, a estabilidade e a segurança das tendas não deverão ser consideradas garantidas exclusivamente pelo peso próprio da estrutura. Deverá ser utilizado sistema de ancoragem compatível com as condições do local de instalação, as características do terreno, as condições de uso e as orientações técnicas do fabricante.
 13.2. Prazo de Entrega
13.2.1. A entrega dos materiais será realizada de forma integral, mediante solicitação da Secretaria Municipal de Agropecuária, formalizada por meio de Ordem de Fornecimento e respectiva Nota de Empenho.
13.2.2. O prazo máximo para entrega será de 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente pela contratada.
13.2.3. Eventual impossibilidade de cumprimento do prazo deverá ser comunicada pela contratada, com antecedência e justificativa devidamente comprovada, sujeita à análise da Administração. 
13.3. Local de Entrega
13.3.1 Os materiais deverão ser entregues no seguinte endereço: Alameda Dom Bosco nº 200, Bairro: Bom Bosco, Distrito: Cachoeira do Campo, cidade: Ouro Preto/MG, CEP: 35410-000 indicado pela Secretaria Municipal de Agropecuária, conforme as necessidades da Administração e as condições de utilização do objeto.
13.3.2. O transporte, carregamento, descarregamento e demais providências necessárias à entrega dos materiais serão de responsabilidade da contratada, sem qualquer ônus adicional para o Município.
13.4. Recebimento, Conferência e Aceitação
13.4.1. Os bens poderão ser rejeitados, inclusive antes do recebimento, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

13.4.2. O recebimento ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

13.4.3. O prazo para recebimento poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

13.4.4. O recebimento inicial dos materiais será realizado pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato para fins de conferência e verificação da quantidade, integridade, características e conformidade do objeto, ficando a aceitação definitiva condicionada ao atendimento integral das especificações, características, quantitativos e demais requisitos estabelecidos neste Termo de Referência e na proposta da contratada.

13.4.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
13.4.6. A conferência deverá considerar, no mínimo, os seguintes aspectos:
a) Dimensões e características da estrutura;
b) Integridade da estrutura e da cobertura;
c) Qualidade aparente e condições de acabamento da cobertura;
d) Existência e integridade de todos os componentes e acessórios previstos;
e) Compatibilidade entre a estrutura, a cobertura e os respectivos componentes;
f) Condições dos sistemas de fixação e ancoragem
g)  Ausência de defeitos, rasgos, deformações, corrosão, falhas ou outros danos que possam comprometer a segurança, a funcionalidade ou a utilização das tendas;
h) Quantidade entregue;
i) Correspondência entre o produto entregue e as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência;
j)  Apresentação da documentação técnica exigida para o fornecimento.
13.5.  Recusa e Substituição dos Materiais
13.5.1. Os materiais que apresentarem defeitos, danos, deformações, corrosão, rasgos, falhas, desconformidades ou quaisquer características incompatíveis com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência poderão ser rejeitados pela Administração.
13.5.2. Constatada qualquer desconformidade, vício, defeito, dano ou incorreção, a contratada será formalmente notificada para realizar, às suas expensas, a correção ou substituição do material ou componente.
13.5.3. A substituição ou correção deverá ser realizada no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado do recebimento da notificação pela contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, quando for o caso.
13.5.4.  A substituição ou correção dos materiais rejeitados não implicará qualquer ônus adicional para o Município.
13.6. Garantia e Assistência Técnica

13.6.1. A contratada deverá fornecer garantia mínima de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação, vícios dos materiais e falhas estruturais, sem prejuízo das garantias legais aplicáveis,

13.6.2. Durante o período de garantia, a contratada deverá prestar assistência técnica e responsabilizar-se pela correção de defeitos e pela substituição de componentes que apresentem falhas decorrentes de defeitos de fabricação ou de montagem, sem ônus para o Município.

13.6.3. A garantia será aplicável desde que sejam observadas as condições de uso, instalação, montagem, desmontagem, conservação e armazenamento estabelecidas pelo fabricante. A garantia não abrangerá danos decorrentes de uso inadequado, montagem ou instalação em desacordo com as orientações do fabricante, acidentes, atos de vandalismo ou utilização em condições incompatíveis com as especificações técnicas e limitações de uso informadas pelo fabricante.

13.6.4. A contratada deverá assegurar, durante o período de garantia, o atendimento aos requisitos técnicos e de desempenho estabelecidos para o objeto, responsabilizando-se pela correção ou substituição dos materiais ou componentes que apresentarem defeitos ou inadequações decorrentes de falhas de fabricação ou montagem.

13.7.  Vigência e Prorrogação

13.7.1. Por se tratar de contratação destinada ao fornecimento de bens permanentes, o objeto não possui natureza de fornecimento contínuo.

13.7.2. A vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados a partir da data estabelecida no instrumento contratual ou equivalente, devendo ser compatível com os prazos necessários à entrega integral do objeto, ao seu recebimento, à realização dos procedimentos de pagamento e ao cumprimento das demais obrigações contratuais, inclusive aquelas relativas à garantia, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

13.7.3 Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.   

13.7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até sete (7) dias úteis.
13.7.5. Eventual prorrogação ou alteração contratual somente poderá ocorrer nas hipóteses legalmente admitidas, mediante justificativa formal, observância dos requisitos previstos na legislação aplicável e demonstração do interesse público, quando cabível.

14. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

14.1. O gestor deverá respeitar todas as normas contidas no Decreto Municipal 5.176/18;

14.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila;

14.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;

14.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato;

14.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

14.6. Fica designada como fiscal técnico, Luiz Carlos Faria Umbelino, assessor CC-06, matrícula 47382 – Fiscal Técnico;
14.7. Execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput);

14.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;

14.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);

14.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

14.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso

14.8.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

14.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

14.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário
14.9.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato

14.10 Fica designado como gestor do contrato o servidor João Humberto Danese Cabral, e-mail: agropecuaria@ouropreto.mg.gov.br;

14.11. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no Decreto Municipal 5.176/18, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

14.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

14.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

14.14. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

14.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

14.16. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

14.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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15.1. Por se tratar de aquisição de bens, a medição corresponderá ao quantitativo efetivamente entregue e aceito pela Administração, em conformidade com as especificações estabelecidas.

15.2. O pagamento será realizado após o recebimento e aceite do objeto, a regular liquidação da despesa e a apresentação da documentação fiscal pertinente.

15.3. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

15.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

15.4.1. a data da emissão; 
15.4.2. os dados do contrato e do órgão contratante; 
15.4.3. o período respectivo de execução do contrato; 
15.4.4 o valor a pagar; e 
15.4.5 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

15.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

15.6. O pagamento será efetuado, contado da finalização da liquidação da despesa, obedecendo aos critérios do Capítulo X da Lei 14.133/21, e ao cronograma de pagamento da Secretaria de Fazenda, conforme seção anterior.

15.7. O prazo de pagamento observará a legislação aplicável, o instrumento de contratação e o cronograma financeiro do Município. 

15.8. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária.

15.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

15.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará suspenso até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

15.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

15.12. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

15.13. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

15.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

15.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

15.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.




Forma de pagamento

15.17. O pagamento será feito até 30 (trinta) dias úteis, mediante certidões do contratado, atualizadas, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta correntes indicadas pelo contratado.

15.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

15.19. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

15.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

16. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

	Considerando o valor estimado da contratação e desde que atendidos os requisitos legais, a contratação poderá ser realizada por dispensa de licitação em razão do valor, com fundamento, nos termos do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as condições e exigências estabelecidas na legislação aplicável e nos documentos que integram o processo de contratação.
	Para o exercício de 2026, o limite atualizado para compras e outros serviços previstos no art. 75, inciso II, é de R$ 65.492,11, conforme atualização promovida pelo decreto federal nº 12.807/2025. O valor estimado desta contratação, de r$44.994,00, encontra-se abaixo desse limite, devendo, entretanto, ser verificado o disposto no art. 75, inciso 1º, da Lei nº 14.133/2021 quanto ao somatório das despesas realizadas no exercício financeiro e das contratações de objetos de mesma natureza. 
	A contratação deverá observar também o Decreto Municipal nº 8.144/2023, que regulamenta a dispensa de licitação na forma eletrônica no âmbito do Município de Ouro preto, bem como os demais atos normativos municipais aplicáveis.
	A seleção do fornecedor será realizada mediante a verificação da proposta que apresentar o menor preço global, desde que atendidas integralmente as especificações técnicas, condições, quantidades e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência.
	A proposta deverá contemplar todos os custos necessários ao fornecimento do objeto, incluindo, quando aplicável, tributos, encargos, transporte, entrega, montagem, instalação e demais despesas necessárias ao cumprimento integral da contratação.
	A Administração deverá verificar a compatibilidade do preço proposto com os valores praticados no mercado, observando o disposto no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação municipal aplicável.
A contratação ficará condicionada à comprovação da habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira do fornecedor, quando exigível, bem como ao atendimento das demais condições previstas na legislação e no processo de contratação.

16.1 Forma de Fornecimento

         O fornecimento do objeto será realizado de forma integral, devendo o fornecedor entregar todos os itens e quantitativos previstos neste Termo de Referência, em estrita conformidade com as especificações técnicas estabelecidas pela Administração.
          A entrega deverá ocorrer no local, prazo e condições definidos pela Administração, acompanhada da respectiva documentação fiscal.
         O recebimento do objeto ficará condicionado à conferência, pela Administração, das quantidades, especificações, qualidade e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.
         Caso sejam identificados divergências, defeitos ou qualquer desconformidade com as especificações contratadas, o fornecedor deverá providenciar a correção ou substituição do objeto, sem qualquer ônus adicional para a Administração, no prazo estabelecido pelo responsável pelo recebimento e fiscalização da contratação.
          O pagamento será efetuado somente após o recebimento e a aceitação do objeto, mediante apresentação da documentação fiscal correspondente e observância das demais condições estabelecidas no processo de contratação.

[bookmark: _Hlk242949071]17. HABILITAÇÃO

        A empresa selecionada deverá comprovar o atendimento dos requisitos de habilitação exigidos para a contratação, observados os artigos 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021 e a regulamentação municipal aplicável, na extensão compatível com a hipótese de contratação direta.
        Deverão ser verificadas, conforme exigível:
· habilitação jurídica;
· regularidade fiscal e trabalhista;
· qualificação econômico-financeira, quando cabível;
· qualificação técnica, quando necessária à demonstração da capacidade de fornecimento.
         A Administração poderá exigir, quando necessário à verificação da conformidade do objeto com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, a apresentação de ficha técnica, catálogo do fabricante, declaração do fabricante ou documentação equivalente, para comprovação das características e especificações do produto ofertado. Poderá, ainda, ser solicitada amostra do material utilizado na fabricação da cobertura, para verificação da gramatura, bem como vídeo demonstrativo do procedimento de montagem da tenda, a fim de avaliar sua adequação às condições de uso previstas.
        A documentação, as amostras e os materiais apresentados deverão possibilitar a análise objetiva das características, da qualidade e do atendimento aos requisitos técnicos mínimos exigidos para a contratação, observados os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, da isonomia e da competitividade.



17.1 Da Apresentação da Documentação Técnica, do Vídeo Demonstrativo e da Amostra

         A Administração poderá solicitar, durante a fase de julgamento das propostas e exclusivamente ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, a apresentação de ficha técnica, catálogo do fabricante, declaração do fabricante ou documentação equivalente, destinada à comprovação das características e especificações técnicas do produto ofertado, bem como vídeo demonstrativo do procedimento de montagem da tenda.
          A documentação técnica e o vídeo demonstrativo deverão ser apresentados no prazo de até 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento da solicitação formal da Administração.
         Poderá ser exigida, nas mesmas condições, a apresentação de amostra física do material utilizado na fabricação da cobertura, para verificação da gramatura mínima exigida de 500 g/m² (quinhentos gramas por metro quadrado). A amostra deverá ser encaminhada pelo licitante no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação formal, para o endereço e conforme as orientações de entrega indicados pela Administração.
        A amostra deverá consistir em fragmento representativo do material previsto para a fabricação da cobertura da tenda ofertada, com dimensões mínimas de 30 cm × 30 cm, suficientes para possibilitar a realização da verificação técnica. O material deverá ser identificado pelo licitante, com indicação do fabricante, da marca, do modelo, e das demais características que permitam sua identificação, acompanhado de declaração de que corresponde ao material que será efetivamente utilizado no fornecimento do objeto.
        A verificação da gramatura será realizada por meio da análise da amostra física apresentada, mediante procedimento de medição tecnicamente adequado, observando-se método de ensaio aplicável ao tipo de material, com o objetivo de confirmar o atendimento `a gramatura mínima, de 500 g/m², exigida na especificação técnica estabelecido neste Termo de Referência. A medição deverá ser realizada de forma objetiva e documentada, permitindo o registro dos resultados e a fundamentação da decisão administrativa quanto à conformidade da amostra. A avaliação deverá considerar as características do material e critérios objetivos de aferição, de modo a assegurar a confiabilidade do resultado. 
        A amostra apresentada deverá corresponder ao material ofertado e ao que será efetivamente utilizado na fabricação das coberturas a serem fornecidas. Não será admitida a substituição por material com características distintas daquelas comprovadas e aprovadas pela Administração. Caso seja constatada divergência entre a amostra aprovada e o material efetivamente fornecido, poderão ser adotadas as medidas administrativas e contratuais cabíveis, observadas as disposições legais aplicáveis.
       A análise da documentação, do vídeo demonstrativo e da amostra será realizada com base nos requisitos técnicos estabelecidos neste Termo de Referência, devendo ser verificado o atendimento às especificações mínimas exigidas para o objeto.
       A Administração comunicará ao licitante o resultado da avaliação, indicando, quando for o caso, os requisitos não atendidos. A ausência de apresentação dos elementos solicitados, o descumprimento injustificado dos prazos ou a constatação de desconformidade com os requisitos técnicos estabelecidos poderá ensejar a desclassificação da proposta, mediante decisão fundamentada e observância das disposições legais aplicáveis.
       Os prazos poderão ser prorrogados mediante solicitação fundamentada do licitante, apresentada antes do seu vencimento, desde que aceita pela Administração e sem prejuízo à isonomia entre os participantes e ao andamento do procedimento.
       A exigência e a avaliação da documentação técnica, do vídeo demonstrativo e da amostra deverão observar critérios objetivos, previamente estabelecidos no instrumento convocatório, bem como os princípios da legalidade, da isonomia, da razoabilidade, da proporcionalidade, da transparência e da competitividade, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

18. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.1 O Município encontra-se em fase de implementação do Plano Anual de Contratações. Contudo, a presente contratação encontra-se alinhada aos objetivos institucionais da Secretaria Municipal de Agropecuária e possui compatibilidade com a Lei Orçamentária Anual vigente. 
18.2 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento, proveniente de Emenda Impositiva.

18.3 A Administração dispõe de previsão orçamentária suficiente para suportar integralmente a contratação pretendida, garantindo a sua viabilidade financeira e a observância dos princípios do planejamento, da responsabilidade fiscal e da eficiência previstos na legislação vigente.

18.4 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

	DOTAÇÃO
	ELEMENTO DE DESPESA
	FICHA
	FONTE DE RECURSO
	CÓDIGO APLICAÇÃO

	02.26.01.20.605.0150.1202
	4.4.90.52
	403
	1500.000
	0000.0000



19. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

19.1 As PARTES, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar no presente contrato em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgão reguladores e/ou fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei Federal nº 13.709/2018

19.2 No presente contrato, a CONTRATANTE assume o papel de controlador, nos termos do artigo 5º, VI da Lei nº 13.709/2018, e a CONTRATADA assume o papel de operador, nos termos do artigo 5º, VII da Lei nº 13.709/2018.

19.3 A CONTRATADA deverá guardar sigilo sobre os dados pessoais compartilhados pela CONTRATANTE e só poderá fazer uso dos dados exclusivamente para fins de cumprimento do objeto deste contrato, sendo-lhe vedado, a qualquer tempo, o compartilhamento desses dados sem a expressa autorização da CONTRATANTE, ou o tratamento dos dados de forma incompatível com as finalidades e prazos acordados.

19.4 As PARTES deverão notificar uma à outra, por meio eletrônico, em até 2 (dois) dias úteis, sobre qualquer incidente detectado no âmbito de suas atividades, relativo a operações de tratamento de dados pessoais.

19.5 As PARTES se comprometem a adotar as medidas de segurança administrativas, tecnológicas, técnicas e operacionais necessárias a resguardar os dados pessoais que lhe serão confiados, levando em conta as diretrizes de órgãos reguladores, padrões técnicos e boas práticas existentes.

19.6 A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade da CONTRATADA, diante das obrigações de operador, para a proteção de dados pessoais referentes à execução deste contrato.

19.7 A CONTRATADA somente transferirá dados pessoais e dados pessoais sensíveis à CONTRATANTE quando houver o consentimento específico do titular, ressalvada as hipóteses de dispensa de consentimentos previstos na Lei Federal nº 13.709/2018.

19.8 As PARTES ficam obrigadas a indicar encarregado pela proteção de dados pessoais, ou preposto, para comunicação sobre os assuntos pertinentes, suas alterações e regulamentações posteriores.

19.9 As PARTES darão conhecimento formal a seus empregados e colaboradores das obrigações e condições acordadas nesta cláusula. As diretrizes aqui estipuladas deverão ser aplicadas a toda e qualquer atividade que envolva a presente contratação.

19.10 A CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA que preencha o Relatório de Impacto à Privacidade - RIPD, caso entender que o serviço a ser prestado tenha riscos para os dados pessoais a serem coletados.

19.11 A CONTRATADA deverá realizar o descarte dos dados pessoais, de forma, segura, após o término do contrato ou quando deixarem de ser necessários ou pertinente para a execução do presente contrato.

19.12 A não observância de qualquer disposição da Lei Federal nº 13.709/2018 implicará responsabilidade solidária, salvo as exceções previstas no art. 43 da Lei Federal nº 13.709/2018.

19.13 A CONTRATADA responderá pelos danos decorrentes da violação da segurança dos dados, quando comprovadamente deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da Lei Federal nº 13.709/2018.

19.14. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

19.15. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

19.16. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

19.17. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

19.18. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

19.20. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
19.21. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

19.22. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

19.23. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

19.24. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

19.24.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

19.25. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

19.26. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

20. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

20.1. São obrigações do Contratante:
20.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

20.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

20.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

20.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

20.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

20.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

20.8. Cientificar o órgão de representação judicial (DACAD) para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

20.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

20.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

20.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
21. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

21.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

21.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

21.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

21.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

21.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

21.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

21.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

21.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.

21.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

21.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

21.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta.

21.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021).

21.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021).

21.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

21.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

21.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante.

22. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

	O descumprimento das obrigações assumidas pela contratada sujeitará a empresa às sanções previstas nos artigos 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, observados o contraditório e a ampla defesa.
	As sanções aplicáveis deverão considerar a natureza e a gravidade da infração, os danos decorrentes para a administração, as circunstâncias do caso e os demais critérios estabelecidos na legislação.

23. DA CONCLUSÃO
[bookmark: _Hlk242949206]	Diante das análises realizadas, verifica-se que a aquisição de tendas piramidais constitui medida necessária para atender às demandas recorrentes da Secretaria Municipal de Agropecuária, considerando a quantidade de feiras livres e eventos realizados anualmente, a insuficiência de estrutura própria para atender às necessidades operacionais e a importância de proporcionar proteção contra as intempéries, melhores condições de organização, segurança e conforto aos feirantes, produtores rurais, comerciantes e demais usuários.
	A solução proposta permitirá a utilização continuada dos bens em diferentes localidades e eventos promovidos pelo Município, possibilitando seu remanejamento conforme as necessidades da Administração. Além disso, a aquisição poderá reduzir a dependência de locações recorrentes e de empréstimos de equipamentos de outras unidades administrativas, ampliando a autonomia operacional da Secretaria e favorecendo o planejamento e a execução das atividades.
	Considerando a recorrência da demanda, a possibilidade de utilização dos equipamentos ao longo de sua vida útil, os custos históricos relacionados às locações e o valor estimado da aquisição, conclui-se que a solução apresenta potencial de economicidade e vantajosidade para a Administração Pública, desde que observadas as condições de aquisição, utilização, conservação e manutenção dos bens.
	Dessa forma, a equipe de planejamento manifesta-se favoravelmente à viabilidade técnica e econômica da contratação, por entender que a aquisição das tendas piramidais é compatível com as necessidades identificadas e contribui para o aprimoramento da infraestrutura destinada à realização das feiras livres e dos eventos promovidos pela Secretaria Municipal de Agropecuária.
	A continuidade do processo deverá observar as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, especialmente os princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade, da transparência, do interesse público e da adequada aplicação dos recursos públicos.
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Ouro Preto, 20 de outubro de 2026.



__________________________________________________________________
Sebastiao Evásio Bonifácio 
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